

  

     

  




  

     




    O Envelhecimento da Sociedade Portuguesa Maria João Valente Rosa




    Todos envelhecemos, por isso o envelhecimento individual (de cada um de nós) faz parte do nosso quotidiano. Porém, começámos recentemente a ser confrontados com um outro envelhecimento, de tipo colectivo: o envelhecimento da população em geral.




    A população envelhece porque a Humanidade cresceu em conhecimento técnico-científico e as condições de vida das populações melhoraram. Mas, apesar de o envelhecimento populacional poder ser percebido como uma história de sucesso, é frequentemente entendido como uma verdadeira ameaça ao futuro da sociedade em que vivemos.




    Este ensaio começa por falar das razões que conduziram à situação demográfica em que nos encontramos. Argumenta, em seguida, que a aflição com o envelhecimento da população é muito explicada por um outro envelhecimento mais profundo: a incapacidade de a sociedade adaptar as suas estruturas sociais e mentais à evolução dos factos. Propõe, por fim, um rumo alternativo de organização social sintonizado com as realidades sociodemográficas em curso.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    O principal problema das sociedades modernas não é o futuro, é o passado.


  




  




  

     




    Apresentação




    Inicio com uma pequena história pessoal.




    No final dos anos 80, quando comecei a interessar-me por certos assuntos ligados à área da Demografia e falava do envelhecimento demográfico em Portugal, a conversa era frequentemente desviada para outras temáticas da actualidade nacional, supostamente mais relevantes. O próprio termo «envelhecimento demográfico» era estranho a muitos, o que me obrigava a multiplicar explicações sobre o seu significado. Retenho também, como imagem desse passado não muito distante, uma pergunta insistente que me faziam: porque não dedicar o meu tempo de investigação a questões verdadeiramente importantes para todos, abandonando preocupações que apenas interessavam aos demógrafos?




    Vinte anos depois, a situação mudou de tal forma que, agora, o termo «envelhecimento da população» é chamado, a propósito de tudo e de nada, para o debate sobre a sociedade portuguesa.




    No entanto, e apesar desta mudança, o meu desconforto continua.




    Inicialmente, ninguém dava importância ao envelhecimento demográfico. Hoje, em contrapartida, ele é acusado de estar na origem de parte substancial dos males sociais, políticos, financeiros e mesmo culturais que estão a abalar as sociedades da actualidade. Surge-nos como um processo que é urgente banir, uma «peste grisalha», como é por vezes referido, porventura mais grave para a sobrevivência das sociedades do que outras pestes que devastaram populações no passado.




    Sempre discordei desta perspectiva que situa o processo de envelhecimento demográfico como uma causa dos principais males do presente, das piores ameaças com que se confronta a sociedade em que vivemos. É indubitável que as sociedades são confrontadas com problemas indesejáveis quando a população envelhece. Mas do facto de estas duas situações ocorrerem em paralelo não se pode deduzir que uma (envelhecimento populacional, no caso) seja a causa da outra (sociedade em risco).




    Os agentes políticos têm querido reagir ao progressivo envelhecimento da população adoptando medidas diversas, como as relativas ao incentivo à natalidade. A eficácia das mesmas tem-se revelado, contudo, duvidosa. Os níveis de natalidade não estão a aumentar como ambicionado e o envelhecimento populacional continua inelutável, pelo menos a médio prazo, na medida em que ele é reflexo de importantes avanços sociais, nomeadamente no que diz respeito ao combate à mortalidade.




    Outras atenções têm-se centrado na resposta concreta aos problemas que, com o envelhecimento populacional, ganham dimensão social. Por exemplo, o aumento da idade de reforma em função da esperança de vida, tendo em vista a sustentabilidade financeira da Segurança Social, ou a abertura de mais serviços de apoio a pessoas idosas (em especial, mais velhas) em situações de doença ou de outros estados de dependência prolongada.




    Entendo todo este tipo de iniciativas de tipo paliativo como importantes e necessárias. Contudo, há um ponto que me parece pouco debatido, talvez por envolver algo mais profundo em todos nós e por isso mais difícil de mudar: a forma de pensar as pessoas (papéis, direitos, deveres) em sociedade. Penso que o verdadeiro problema das sociedades envelhecidas não está tanto no envelhecimento da sua população, mas no que as sociedades não mudaram desde que começaram a envelhecer. Assim, mais importante do que mobilizar esforços para anular o envelhecimento demográfico, ou encontrar paliativos momentâneos para as dificuldades concretas que vão surgindo, é procurar formas que permitam potenciar os seus benefícios ou, pelo menos, evitar quaisquer rupturas sociais ou geracionais com ele relacionadas. Para tal, é necessário ir além de meras intervenções ou revisões cirúrgicas de tipo legislativo, requerendo uma reorientação das formas de pensar os indivíduos na sociedade.




    Um dos factores de bloqueio das sociedades contemporâneas envelhecidas resulta do significado social atribuído à idade. Com efeito, não é socialmente indiferente sermos mais jovens ou mais velhos. Apesar de sermos sempre a mesma pessoa, os outros esperam de nós uma participação social diversa consoante somos classificados como jovens, activos ou idosos. Existe, assim, um reconhecimento do valor social de cada indivíduo que é independente das suas reais capacidades, estipulando que os mais velhos são, em qualquer circunstância, menos interessantes do que os menos velhos. A vigência desse princípio é aliás particularmente estranha quando falamos de sociedades, como as actuais, assentes na valorização generalizada do conhecimento.




    O conhecimento é, como sabemos, um valor que não é concorrencial, no sentido em que é tanto maior quanto maior for o número dos indivíduos que o possuírem. Por isso, o aumento do conhecimento, que é essencial para o dinamismo económico e social, não se compadece com barreiras artificiais fundadas na nacionalidade, no sexo ou na idade. Nestes termos, o capital de sabedoria ou de experiência, que também se adquire com a idade, pode até representar uma mais-valia importante para o sucesso colectivo e, aí, os mais velhos podem constituir um potencial humano decisivo. Porém, não é o que está a acontecer.




    Com este ensaio, pretende-se abrir espaço de reflexão sobre esta sociedade envelhecida em que vivemos, que tão mal convive com o seu próprio envelhecimento demográfico. Portugal serve, a este propósito, de excelente caso de análise.




    Em 1980, Portugal apresentava uma população menos envelhecida do que a maioria dos actuais países da UE27. Hoje, é um dos países mais envelhecidos do espaço europeu e, como tal, do mundo. Talvez pelo seu carácter recente, e pela rapidez com que o processo de envelhecimento se manifestou entre nós, são ainda escassas as reflexões que propõem uma leitura deste processo demográfico em articulação com a organização da própria sociedade. Daí este texto, que se organiza em duas partes principais.




    Na primeira parte, e depois de uma alusão aos conceitos de envelhecimento, será descrito, em síntese, o processo do envelhecimento demográfico1. Essa breve digressão sobre os factos demográficos será completada com a apresentação dos receios vulgarmente associados ao envelhecimento: a sobrevivência futura da população, a produtividade do país e a sustentabilidade financeira da Segurança Social.




    Numa segunda parte, e com base nos aspectos anteriormente apresentados, será tentada uma reflexão, intencionalmente redigida em tom mais especulativo, sobre alguns factores que condicionam o ambiente quase trágico que acompanha o envelhecimento demográfico1, propondo-se pistas concretas para se repensar a organização social, assentes na convicção de que, na era do conhecimento, a sociedade deve tornar-se «inteligente», ou seja, tem de saber tirar real proveito do capital humano existente. Com efeito, as sociedades que envelhecem têm-se dado ao «luxo» de prescindir dos contributos de parcelas significativas da população – os mais velhos, uma parte da população em idade activa e os imigrantes –, com efeitos indesejáveis para todos, quer do ponto de vista económico quer do ponto de vista social.




    Assim, a reflexão que proporemos terá por objectivo contribuir para uma interrogação, necessária mas infelizmente ainda pouco habitual, sobre certas ideias e certos modelos que imperam na sociedade e que raramente são questionados, como é o caso dos que se relacionam com o ciclo de vida, com o relacionamento cultural e com a situação no trabalho.


  




  

     




    




    1. Envelhecimentos: Conceitos




    O termo «envelhecimento» é cada vez mais habitual nas conversas ou pensamentos quotidianos de todos nós. Contudo, quando nos referimos ao envelhecimento, podemos estar a apontar para, pelo menos, dois conceitos diferentes: o envelhecimento individual, que remonta a tempos imemoriais, e o envelhecimento colectivo, conceito mais recente – não tem mais de dois séculos de existência. Embora se cruzem, são dois termos com significados diversos.




    Envelhecimento individual




    No caso do envelhecimento individual, podem distinguir-se duas situações: o envelhecimento cronológico e o envelhecimento biopsicológico.




    O envelhecimento cronológico, tal como o nome indica, resulta exclusivamente da idade. É um processo universal, progressivo, inevitável – ao que parece, inscrito nos genes. Envelhecemos desde que somos concebidos, faz parte do processo de desenvolvimento do ser humano, ao qual ninguém com vida escapa (e daí não ser este conceito sinónimo de doença). E, embora seja progressivo, tem momentos de aceleração variável, parecendo que é a partir de certa idade que todo o processo de envelhecimento se desenvolve, quando não é verdade.




    O envelhecimento biopsicológico, sendo um reflexo do envelhecimento cronológico, é diferente deste, menos linear, não fixo em termos de idade, porque vivido por cada indivíduo de forma diferente. Na verdade, ninguém sabe ao certo quando localizar o início das marcas mais significativas desse envelhecimento: aos 50 anos, aos 60 anos, aos 70 anos, aos 75 anos? Depende de pessoa para pessoa (da sua vivência passada, hábitos, estilos de vida, género, condicionantes genéticas e da própria sociedade em que se vive). Por isso, cada pessoa manifesta os sinais de envelhecimento de modo singular. A atestá-lo está, por exemplo, o aparecimento dos primeiros cabelos brancos ou das primeiras rugas. Por mais que se evitem, alguns destes sinais acabarão por aparecer, mas em tempos diferentes consoante os indivíduos.




    Muito ligado a este processo de envelhecimento individual, está a «velhice». Não se sabe ao certo quando se inicia a «velhice». E, embora não saibamos exactamente quem são os velhos, ou se já o somos, a verdade é que ninguém resiste a falar da velhice, umas vezes enaltecendo-a, outras repudiando-a. A velhice tem, com efeito, despertado valores diferentes consoante as pessoas e as sociedades.




    Por exemplo, de Cícero, filósofo romano da Antiguidade, ficou famosa a sua obra sobre a velhice (Cato Maior Senectute), na qual terá afirmado que «a velhice longe de ser débil e inerte, é, pelo contrário, laboriosa, sempre empenhada em fazer ou planear coisas novas, segundo a natural propensão de cada um na vida passada». Também, na Grécia antiga, Platão falou da velhice e terá dito «teme a velhice, porque ela nunca vem só».




    Não há, assim, um sentimento único associado à velhice. Nos primórdios da Humanidade, a velhice terá sido, por vezes, valorizada. Talvez por a esperança de vida ser tão reduzida nesse tempo e, por isso, acabar por constituir uma situação rara. Ou talvez por, a esse momento da vida, serem associadas a experiência e a sabedoria, úteis para guiar os mais jovens na caça, na guerra ou na agricultura e na pastorícia. Remonta a esse tempo longínquo a origem dos conselhos de sábios, de anciãos, que nos chegaram muito frequentemente através dos estudos etnográficos ou etnológicos, sobretudo a partir da primeira metade do século XX.




    Este enaltecimento da velhice não desapareceu com o tempo. Basta referir a valorização, associada ao poder social e sobretudo económico, que os mais velhos detinham num passado não muito distante, poder que implicava, para os mais jovens, uma frequente submissão – em «respeito», como era frequentemente referido, e, até, em silêncio.




    No entanto, também desde os tempos mais remotos, sociedades houve em que a velhice era vista como um fardo. A ilustrar esta visão está o recurso a um isolamento dos velhos, para «morrer nas montanhas», ou a um abandono, sobretudo no caso dos povos nómadas que mudavam constantemente de local de residência – casos em que os mais velhos eram certamente um «empecilho» para a rapidez requerida para essas deslocações. Por outro lado, também terão existido tempos em que as guerras frequentes, assim como as lutas de poder entre grupos rivais que coexistiam num mesmo território, remeteram os mais idosos para um posicionamento de subalternidade, em detrimento dos mais jovens, mais fortes, mais ágeis.
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